
DINÂMICAS SOCIAIS, FAMILIARES E VULNERABILIDADES DE MULHERES 

PRIVADAS DE LIBERDADE

RESUMO: O objetivo deste trabalho foi identificar as dinâmicas fami-
liares, sociais e vulnerabilidades de mulheres privadas de liberdade. 
Estudo descritivo, exploratório e misto, realizado com 57 reeducandas 
de uma cadeia pública feminina de Mato Grosso. A coleta de dados 
foi realizada entre outubro de 2016 e outubro de 2017. A análise dos 
dados pautou-se no Modelo Calgary de Avaliação da Família. Entre as 
características familiares da estrutura interna e externa predominaram 
heterossexuais, com estrutura familiar coletiva, residiam com os fami-
liares antes do aprisionamento e com seus filhos. O ciclo de vida fami-
liar era caracterizado por adultos com crianças, e ordem de nascimento 
intermediária. Os limites da família foram descritos como flexíveis e a 
totalidade das reeducandas exercem papel passivo na estrutura fami-
liar. Prevaleceu famílias extensas, com alguma crença religiosa, com 
destaque para relato de ambientes familiares harmoniosos. As caracte-
rísticas familiares desestruturadas foram identificadas como importan-
te aspecto, que contribui para inserção da mulher no crime.
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lações Familiares.

SOCIAL AND FAMILY DYNAMICS AND VULNERABILIT Y 
OF INCARCERATED FEMALES

ABSTRACT: Family and social dynamics and vulnerabilities of incarcer-
ated females are analyzed. Current descriptive, exploratory and mixed 
study was undertaken with 57 incarcerated females in the female pris-
on of Mato Grosso. Data were collected between October 2016 and 
October 2017. Data analysis was based on the Calgary Model of Family 
Evaluation. Among internal and external structure family characteris-
tics, heterosexuals were predominant, with collective family structure, 
living with parents and with their children prior to incarceration. Fam-
ily life cycle was characterized by adults with children and interme-
diate birth order. Family limits were described flexible and totality of 
incarcerated females have a passive role in family structure. Extensive 
families were dominant, with some religious beliefs, insisting on narra-
tives of harmonious family environments. De-structured family charac-
teristics were identified as an important aspect that pushes the female 
into crime. 

KEY WORDS: Characteristics of the family; females; Prisons; Family 
relationships.
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INTRODUÇÃO

Historicamente o papel das mulheres na socie-
dade era pautado na execução das atividades maternas 
e conjugais. Essa imposição partia da premissa de que 
ela deveria se dedicar ao lar, educar os filhos e estar sob 
dominação do companheiro1. No decorrer dos anos, a 
mulher ascendeu seu papel participativo na sociedade, 
alcançando espaços que anteriormente eram ocupados 
prioritariamente por homens, o que proporcionou maior 
respeito, no entanto ainda vive uma situação desigual na 
perspectiva do gênero2.

Neste novo contexto, o contato com todas as ad-
versidades que a vida impõe, em especial a desigualdade 
de gênero e seus enfrentamentos, aproximou as mulheres 
ao universo da criminalidade. No Brasil, os motivos que 
conduzem as mulheres para esse caminho são diversos, 
destacando-se os conflitos nas relações íntimo-afetivas, 
a falta de acesso à profissionalização e o desemprego3. 
Ainda destaca-se o envolvimento dessas mulheres com 
os traficantes, atitude esta que tem como propósito sus-
tentar a dependência química e acabam por se relaciona-
rem com parceiros que as conduz ao tráfico, situação de 
vida que mantêm com objetivo de suprir as necessidades 
econômicas da família que em sua maioria possuem es-
truturas e relações conflituosas, o que contribui sobre-
maneira para a ampliação de sua vulnerabilidade4,5. 

O crescimento da população feminina infratora 
vem aumentando nos últimos anos. O número de mulhe-
res privadas de liberdade no Brasil chegou a 37.380 em 
2014 e passando para 44.721 em dois anos, o que deixou 
o país com a quinta maior população de mulheres encar-
ceradas do mundo6. 

O perfil da brasileira privada de liberdade pode 
ser geralmente descrito como jovem, solteira, com filhos, 
não branca, em situação prévia de vulnerabilidade, res-
ponsável pelo sustento familiar, com baixa escolaridade, 
oriundas de classes sociais economicamente desfavoreci-
das, exercendo atividades de trabalho informal em perío-
do anterior ao aprisionamento, com condenação direta 
ou indiretamente por tráfico de drogas5,7.

Após o encarceramento, as mulheres, diferente-
mente dos homens em situação de prisão, vivenciam em 
sua grande maioria o abandono familiar, seja dos parcei-
ros, parentes próximos ou amigos4. O abandono familiar 
no período do aprisionamento está associado ao sofri-
mento, ao desamparo e à solidão, sendo visto como a se-

gunda pena às mulheres4,8. Destaca-se ainda a dificuldade 
da família em perdoar as reeducandas, o que interfere 
diretamente na qualidade de vida e no seu processo de 
ressocialização8.

A família é vista como um sistema social de ali-
cerce que transfere valores, crenças, ideias e significados 
que estão presentes na sociedade9. Quando a família se 
encontra em situação fragilizada ou desestruturada, ela 
se apresenta como fator importante que influencia no 
surgimento do comportamento delituoso do ser huma-
no, pelo fato de ser a principal responsável pelo desen-
volvimento do indivíduo e formação de seu caráter10. 

A família tece redes que envolvem pessoas e re-
lações próximas. Explicitar tais redes nos permite com-
preender o processo de desenvolvimento e organização 
familiar. Assim, o objetivo deste estudo foi identificar as 
dinâmicas familiares, sociais e vulnerabilidade de mulhe-
res privadas da liberdade.

MATERIAL E MÉTODO

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório e 
misto, realizado em uma cadeia pública feminina de um 
município da Região Médio Norte de Mato Grosso.

A amostra foi do tipo censitária em que fizeram 
parte do estudo todas as reeducandas desta instituição, 
tanto em prisão provisória como condenadas (n = 57). 
A coleta de dados ocorreu entre outubro de 2016 e ou-
tubro de 2017. Os instrumentos utilizados para coleta de 
dados foram a entrevista semiestruturada e as ferramen-
tas qualitativas, preconizadas pelo Guia para Avaliação e 
Intervenção na Família13. 

A coleta de dados foi iniciada através de reunião 
das pesquisadoras com todas as reeducandas, em que a 
pesquisa foi apresentada de forma coletiva, sanadas as 
dúvidas, assim aquelas que optaram por participar livre-
mente realizaram a assinatura do Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido (TCLE). A entrevista foi realizada 
individualmente em ambiente reservado, de escolha da 
mulher, que poderia ser o consultório de enfermagem ou 
a sala de aula e teve duração em média de 45 minutos. Os 
pesquisadores que coletaram os dados foram enfermei-
ras que realizam pesquisa nesta instituição desde 2016. 
Após a construção do genograma e ecomapa o mesmo 
era apresentado à reeducanda para que a mesma confir-
masse a exatidão das informações fornecidas no que cer-
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ne à estrutura e às relações descritas pelo entrevistador.
O genograma é um diagrama familiar que confi-

gura a estrutura intergeracional das relações familiares e 
o ecomapa, por sua vez, se refere a um diagrama da famí-
lia em contato com outros grupos: pessoas, agências, ins-
tituições14. O genograma permite o detalhamento da es-
trutura familiar ao fornecer informações sobre os papéis 
de seus membros nas diferentes gerações, enquanto que 
o ecomapa foi utilizado com o objetivo de obter dados 
sobre os relacionamentos do indivíduo e/ou família com 
os demais sistemas/dispositivos sociais da comunidade. 

Como recurso de sumarização dos dados, foram 
utilizadas as diretrizes da sociometria15, a fim de apresen-
tar as principais características do círculo familiar e da 
rede social. A análise dos dados teve como parâmetros 
as orientações do Modelo Calgary de Avaliação da Família 
(MCAF)13. 

Adicionalmente, houve a análise individual de 
cada genograma e ecomapa, utilizando-se categoria e ava-
liação estrutural e as subcategorias da estrutura interna: 
composição familiar, gênero, subsistemas (subgrupos 
formados no interior do sistema familiar) e da estrutu-
ra externa: os sistemas mais amplos (instituições sociais, 
ambiente prisional e pessoas com as quais a família tem 
contato significativo). Estes dados foram sistematizados 
em planilhas eletrônicas e realizada a estatística descri-
ta posteriormente no Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS), versão 20.0, apresentando os resultados 
constituídos de tabelas de frequência absoluta e relativa. 
Optou-se por ilustrar e descrever o genograma e ecoma-
pa de dois indivíduos, estes que foram selecionados de 
forma aleatória simples.

O presente estudo seguiu todas as normas vigen-
tes quanto aos aspectos éticos e foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa com seres humanos da Universida-
de do Estado de Mato Grosso (CEP/UNEMAT), sob CAAE: 
50417815.8.0000.5166 e Parecer nº 1.457.621/2016.

RESULTADOS

O perfil predominante das participantes foi de 
pardas, com idade entre 18 a 31 anos, solteira, com até 
4 filhos, ensino fundamental incompleto. A profissão de 
dona de casa prevaleceu entre as mulheres, sendo que o 
principal motivo da detenção foi o tráfico de drogas (arti-
go 33 do Código Penal) (Tabela 1).

Tabela 1. Aspectos sociodemográficos de reeducandas de uma 
cadeia pública feminina de Mato Grosso, Brasil, 2017. (N = 
57)

Variáveis N %

Estado civil

Solteira 27 47,37%

Casada 03 5,26%

União Estável 15 26,32%

Separada/divorciada 08 14,04%

Viúva 03 5,26%

Outros 01 1,75%

Faixa etária

18-31 anos 32 56,14%

32-45 anos 18 31,58%

46-59 anos 07 12,28%

Raça/cor

Branca 07 12,03%

Parda 42 73,07%

Negra 08 14,00%

Escolaridade

Não Alfabetizado 01 1,75%

Ensino Fundamental 
(completo ou incom-
pleto)

32 56,14%

Ensino Médio (comple-
to ou incompleto)

22 38,60%

Ensino Superior (com-
pleto ou incompleto)

02 3,51%

As características familiares analisadas permea-
ram os aspectos da estrutura familiar interna e externa. 
Na estrutura interna, observou-se a composição familiar 
(estrutura, residir com a família antes da detenção, ter fi-
lhos e fase do ciclo de vida da família), orientação sexual, 
ordem de nascimento, limites e subsistemas. Na estrutura 
externa, observou-se família extensa, sistemas mais am-
plos, religião e ambiente.

Na Tabela 2 é possível observar que as reeducan-
das em sua maioria eram heterossexuais (78,95%), com 
estrutura familiar coletiva (84,21%), residiam com seus 
familiares antes do aprisionamento (77,19%), com seus 
filhos (82,46%). O ciclo de vida da família era formado 
por adultos com crianças (36,84%) e a ordem do nasci-
mento era intermediária (42,11%). Os limites da família 
foram descritos como flexível (64,91%) e a totalidade de 
mulheres exerce um papel passivo na estrutura familiar.
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Tabela 2. Características familiares de reeducandas de uma cadeia pública feminina de Mato Grosso, Brasil, 2017. (N = 57)

Variáveis N %

Estrutura 
interna

Composição familiar

Estrutura
Individual 09 15,79%

Coletiva 48 84,21%

Moravam juntos com 
família antes da de-
tenção

Sim 44 77,19%

Não 13 22,81%

Tem filhos
Sim 47 82,46%

Não 10 17,54%

Ciclo de vida

Adultos com crianças 21 36,84%

Adultos com criança e adolescentes 16 28,07%

Só adultos 17 29,83%

Adultos com idoso 03 5,26%

Orientação sexual 
da reeducanda

Heterossexual 45 78,95%

Homossexual 09 15,79%

Não informado 03 5,26%

Ordem de nasci-
mento

Unigênito 06 10,53%

Primogênito 12 21,05%

Intermediário 24 42,11%

Últimogênito 11 19,30%

Não informado 04 7,01%

Limites Rígido 20 35,09%

Flexível 37 64,91%

Subsistemas Passivo 57 100%

Estrutura 
externa

Família extensa
Sim 35 61,40%

Não 22 38,60%

Sistemas mais am-
plos

Conflitos entre reeducandas

Não

Sim 20 35,09%

37 64,91%

Possui Religião
Sim 46 80,70%

Não 11 12,30%

Ambiente

Ambiente Familiar

Harmonioso 36 63,16%

Distante 14 24,56%

Não informado 07 12,28%

Ambiente Prisional

Harmonioso 11 19,30%

Conflituoso 06 10,53%

Não informado 40 70,17%

Recebe visitas

Não

Sim 26 45,61%

31 54,39%
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A estrutura externa demonstra importante in-

fluência do cárcere na estrutura familiar. As mulheres 

descrevem o predomínio de famílias extensas (61,40%), 

pois consideram tanto a família genética como as pessoas 

que convivem no cárcere como integrantes do círculo 

familiar. A religião também é apontada pela maioria des-

sas mulheres (80,70%). Em relação ao ambiente familiar 

de origem, é destacada a harmonia familiar (63,16%). Já 

o ambiente prisional apresenta conflitos. No entanto, 

70,17% das mulheres não expressaram suas concepções 

sobre o tipo de ambiente com o restante da comunidade 

prisional que inclui os profissionais de segurança, o que 

leva a reflexão de que a relação do poder ali existente 

pode ter influenciado para que essa informação fosse 

omitida e permanecesse velada.

Figura 1. Genograma e ecomapa da reeducanda 53, cadeia pública feminina de Mato Grosso, Brasil, 2017.

Por amostragem aleatória simples foram sortea-

das as reeducandas M53 e M18 para ilustração do geno-

grama e ecomapa e, conforme Figura 1, a reeducanda 

M53, 19 anos, parda, com ensino fundamental incomple-

to, uso indiscriminado de álcool e outras drogas por seus 

pais durante a infância, crescendo em abrigo para meno-

res. Relata relação conflituosa com a mãe, usuária de dro-

gas e que buscou no casamento um refúgio, porém seu 

ex-marido tinha muito ciúme, motivo de muitas brigas e 

violência doméstica. Atualmente, o mesmo está detido 

por roubo. Antes de ser presa vivia com o filho de dois 

anos. Este, no momento, se encontra em um abrigo para 

menores. Relata sentir muita saudade do filho e da avó 

que considera como mãe, e que a ausência de visitas de 

ambos é sua maior punição.Em relação ao relacionamen-

to com as demais reeducandas, diz ser distante e indife-

rente por conta das fofocas e brigas, porém estabeleceu 

forte relação de amizade com três delas. 
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Reeducanda M18, 21 anos, parda, com ensino 
fundamental incompleto e detida por tráfico de drogas. 
Refere que cresceu em um ambiente violento no qual os 
pais faziam uso indiscriminado de álcool e outras drogas 
e a violência doméstica e familiar eram rotinas. Cortou 
relações com seu pai biológico, antes mesmo da separa-
ção com a mãe. Já com a mãe e o padrasto, a relação é 
distante em decorrência de brigas e agressões. Antes da 
detenção residia com os dois filhos, que nesse momento 
estão sob cuidados de uma tia próxima. Tem uma relação 
conflituosa com o ex-marido e pai dos filhos. Dentro do 
ambiente prisional tem ligação hostil com os agentes de 
segurança penitenciária, e grande conflito com outra ree-
ducanda que divide a cela. Relata ter ligação harmoniosa 
e forte com quatro reeducandas.

DISCUSSÃO

A análise dos aspectos sociodemográficos apre-
sentados também encontrou informações semelhantes 
a de outros estudos, com a população caracterizada por 
serem jovens, pardas, com baixa escolaridade, solteiras e 
com filhos16,17,18. Esse perfil é decisivo para a análise das 
características familiares, uma vez que são condicionantes 
para o acesso ao mundo do crime e ampliação da vulnera-
bilidade a que estiveram e estão expostas. 

O encarceramento amplia as vulnerabilidades 
dessa mulher, seja no âmbito pessoal ou familiar, este úl-
timo que apresenta como destaque a perda da autoridade 
da mãe sobre os filhos, assim como a falta de identificação 
em decorrência do afastamento19. O mesmo autor destaca 
que as vulnerabilidades de mulheres encarceradas são an-
teriores à detenção pelo baixo nível social e econômico, 
dificuldade de acesso a informações de todas as ordens e 
fragilidades nas relações familiares, estes que após a de-
tenção são extremamente maiores19. 

Em sua pesquisa, Silva9 aborda o impacto destru-
tivo que o encarceramento feminino causa diretamente 
na vida da família, já que a situação em que se encontram 
traz dúvidas quanto ao destino dos filhos, uma vez que 
a mulher é vista como a principal responsável por estes 
e em sua grande maioria responsável por toda a família.

Tal realidade traz a reflexão de que o rompimen-

to do vínculo familiar dessas mulheres implica em algo 
doloroso, principalmente em relação aos filhos que ao se 
sentirem abandonados pela figura materna se desestrutu-
ram e ficam mais vulneráveis à marginalização9. 

Quanto aos limites, o MCAF retrata que os mes-
mos definem quem e como participam da família, ao se-
rem descritos como flexíveis revelam que outras pessoas 
foram incluídas no sistema familiar, agora fragilizado de-
vido ao distanciamento imposto pela detenção. Segundo 
Mirabete20, os laços mantidos principalmente com a famí-
lia são essencialmente benéficos para o apenado, porque 
o levam a sentir que, mantendo contatos, embora com 
limitações, com pessoas que se encontram fora do presí-
dio, não foi excluído da comunidade. Ao se distanciar da 
família biológica, as mulheres privadas de liberdade em 
geral buscam suprir necessidades familiares rompidas/
distanciadas em indivíduos que agora fazem parte de sua 
nova realidade.

O encarceramento priva o indivíduo de desem-
penhar seus papéis sociais que realizava em seu cotidiano 
anterior à detenção, assim após adentrar o sistema pri-
sional podem se tornar passivos nas relações familiares. 
A frequência de visitas (amigos, cônjuges, filhos e demais 
familiares) é extremamente baixa pois diversos são os fa-
tores que contribuem para isso como, por exemplo, os 
dias e horários de visita incompatíveis com a disponibi-
lidade familiar; a manutenção da prática de revistas, em 
que a privacidade de seu corpo é destituída; o ambiente 
degradante para receber visitação dos filhos e familiares21. 

Em relação à estrutura externa, a reeducanda 
passa por um processo de profunda desestruturação 
emocional e a ligação religiosa nessa condição oferece a 
possibilidade de reflexão acerca do crime perpetrado e 
alicerce para uma nova vida. A doutrina cristã em especial 
auxilia no resgate da autoestima da reeducanda, ao dizer 
que os pecados através da confissão diante de Deus e o 
arrependimento poderão ser perdoados22. Essa ideia de 
perdão traz consigo a apresentação de uma nova perspec-
tiva de futuro para a mulher21. Essa experiência religiosa 
reestabelece o sentido da existência, ensinando questões 
essenciais ao convívio em sociedade, como a importância 
de se amar o próximo, de se ter humildade e de ser soli-
dário22.

Ao abordar a orientação sexual grande parte das 
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reeducandas apontou a heterossexualidade, porém por 
estarem privadas do ambiente social, as mesmas não se 
encontram vinculadas a um relacionamento afetivo com 
homens. E ao vivenciarem esse abandono afetivo, algu-
mas delas por estarem longe de seus parceiros e pela 
impossibilidade de terem acesso a outros homens para 
estabelecerem novas relações, desenvolvem um compor-
tamento homossexual situacional, também conhecido 
como de circunstância, ocasional, adquirido, facultativo 
ou ainda pseudo-homossexualidade, na qual, dependen-
do da situação leva o indivíduo a alcançar objetivos dife-
rentes à sua orientação sexual habitual, tais como gan-
hos, proteção, conservação de uma relação, dominação, 
submissão entre outros, os quais podem ser ignorados 
ou não, quando o meio muda23. Fato este não observado 
nos genogramas ilustrados nesse manuscrito, pois estes 
foram selecionados por sorteio aleatório simples, porém 
presente nesta realidade.

Todos os comportamentos do indivíduo vão se 
desenvolvendo de acordo com referências e vivências fa-
miliares, assim a família de origem tem um papel funda-
mental no desenvolvimento humano, pois é o principal 
agente de conexão entre o indivíduo e a sociedade, cons-
titui-se um lugar para a aquisição de limites, conexões, 
ética, respeito que o auxiliará na vivência de relações afe-
tivas profundas24. Assim, as crianças vão sendo progres-
sivamente inseridas com o meio externo, cada vez mais 
ampliado, e também está relacionado à importância emo-
cional das figuras parentais25. Esse distanciamento físico 
e temporal dos pais durante a infância e adolescência é 
entendido como uma oportunidade de desenvolvimento 
e exploração, que posteriormente permite o processo de 
individualização no seio das suas relações, quer com os 
pais, pares amigos ou sociedade18,24,25. 

O estudo elaborado por Dutra10 descreve que o 
contexto familiar em certos casos pode ser o fator gerador 
e propulsor para que o sujeito desenvolva comportamen-
tos delituosos. Somado a isso, o mesmo autor aponta que 
a maioria das mulheres reclusas no sistema prisional traz 
consigo um histórico de violência sofrida em seu próprio 
meio familiar, resultando em uma sequência de aconte-
cimentos que traçam a trajetória da população feminina 
encarcerada, o que contrapõe os achados de ambiente 
familiar harmonioso.

Além do ciclo de violências vividas no meio fa-
miliar antes da detenção, Ely, Cechinel e Camargo26 em 
seu estudo revelam que, dentro do sistema prisional, a 
mulher sofre ainda discriminação e preconceito, carre-
gando consigo vários estereótipos por sua condição car-
cerária, configurando uma forma de violência velada, na 
qual as mesmas possivelmente nem percebam e aceitam 
ameaças, intimidações, pressão psicológica como parte 
de seu cotidiano, já que não podem mudar tal realidade. 
Corroborando com o estudo, Humberlino27 retrata que 
estas violências diversas vezes são imperceptíveis porque 
a maioria das mulheres reclusas não reconhece os maus 
tratos como um tipo de violência, e pela condição que 
se encontram acreditam que devam obedecer ao que é 
imposto pela instituição tornando algo natural. 

As características apresentadas demonstram que 
o aprisionamento pode ser, talvez, resultado do dese-
quilíbrio familiar, já que a família é compreendida como 
alicerce na construção do caráter como ser humano. Ao 
analisar os genogramas e ecomapas apresentados previa-
mente neste manuscrito, percebe-se nitidamente uma 
desestruturação no desenho familiar, apontado por si-
tuações de conflito e rompimento de ligações entre os 
membros, favorecidas por situações de violências viven-
ciadas desde a infância. Como solução para os problemas 
enfrentados no meio familiar surge o envolvimento amo-
roso, que estabelece, neste caso, novas situações de vio-
lência que resultam em um ciclo de separações e conflitos 
familiares passados para as próximas gerações24,25. Sendo 
assim, a desestruturação familiar favorece negativamente 
a fragilização do indivíduo, deixando-o em uma posição 
de vulnerabilidade, expondo a situações de exclusão so-
cial e violência.

Outra estratégia importante a destacar é a neces-
sidade de ações informativas e/ou educativas nos ambien-
tes prisionais como abordam Corsino et al.28; as mulheres 
verbalizaram livremente a necessidade de acesso a ações 
de informação. Neste sentido sugere-se que a abordagem 
de informação e educação em saúde seja ampliada tanto 
para essas mulheres como suas famílias a fim de reduzir 
as fragilidades geradas pelo distanciamento familiar após 
o cárcere.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível afirmar que o afastamento dos vínculos 
e a ruptura da dinâmica familiar resultam das fragilidades 
sociais e iniquidades que estão sujeitas essas mulheres 
e suas famílias. Aquelas sem as mínimas condições eco-
nômicas são expostas a situações de vulnerabilidades 
sociais que fragilizam suas funções protetivas e, conse-
quentemente, o convívio familiar. Portanto, a falta de um 
desenho familiar mais sólido e que propicie a seus mem-
bros o suporte necessário para seu desenvolvimento gera 
rupturas, desvinculação e empobrecimento das relações 
humanas.

As mulheres deste estudo, ao serem aprisiona-
das, vivenciaram uma realidade de segregação social, 
com danos significativos para sua saúde física e mental, 
pois houve perda/bloqueio de laços afetivos, privação da 
liberdade, sofrimento pelo afastamento familiar, prejuí-
zos sexuais e aumento das formas de violência. 

Muitas mulheres antes da reclusão eram res-
ponsáveis pela família e com o encarceramento levou à 
desorganização familiar. É necessário reconhecer que o 
abandono familiar interfere na qualidade de vida, pre-
judicando o processo de ressocialização. Na busca pela 
sobrevivência, adaptação e superação do cárcere, tentam 
buscar entendimento apegando a fé em Deus, no apoio 
de outras companheiras de cárcere e na esperança da li-
berdade.

É importante considerar algumas limitações 
do estudo, nomeadamente a transversalidade que 
o caracteriza, bem como o número da amostra e a 
impossibilidade de ser ampliado a todas as mulheres em 
situação de prisão. No entanto, destaca-se contribuir para 
ampliação do conhecimento sobre a importância da fa-
mília nas relações humanas e seu impacto na vida das 
reeducandas, seja anterior ou posterior ao seu cárcere.
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